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Objetivos

Apreciar as mudanças legislativas e as divergências doutrinárias a respeito da transmissibilidade da obrigação alimentar e investigar os atuais problemas jurídicos decorrentes do tema.
Métodos e Procedimentos

O trabalho tem como método de análise a compilação doutrinária ao longo do tempo sobre o Código Civil de 1916, a Lei do Divórcio e o Código Civil de 2002. Também é amparado pela análise do recurso especial nº 1354693 / SP, visto que existe grande diferença de entendimentos sobre o tema.
Resultados

O art. 402 do Código Civil de 1916 dispunha que “a obrigação de prestar alimentos não se transmite aos herdeiros do devedor”, sendo extinta, portanto, com a morte do alimentante (GONÇALVES, 2013). 
A doutrina era uníssona ao afirmar a intransmissibilidade, até o advento da Lei 6.515/77 – Lei do Divórcio. O art. 23 da referida lei disciplinou que “a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do artigo 1.796 do Código Civil”, de 1916. A partir de então, admitiu-se a transmissibilidade aos herdeiros dos cônjuges, mas esta não se estendeu aos alimentos derivados do parentesco (PORTO, 1985).
O art. 1.700 do Código Civil de 2002, por sua vez, dispõe que “a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694” (GONÇALVES, 2013).
Quando o falecido possui prestações alimentares inadimplidas, o espólio deverá arcar com essas prestações (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, 2014).
A lei não se refere à transmissibilidade em abstrato do dever jurídico de alimentos, mas apenas à transmissão de obrigação já assumida pelo genitor (GONÇALVES, 2013).
Zeno Veloso (2002 apud GOLÇALVES, 2013) ainda afirma que a transmissibilidade da obrigação só ocorre se o alimentado não for herdeiro do devedor da pensão. 
Como o art. 1700 do atual Código trata de “herdeiros” de forma genérica, a obrigação de pagar alimentos também engloba tios, sobrinhos, primos, colaterais em quarto grau (GONÇALVES, 2013).
Conclusões

Tendo em vista toda a discussão a respeito do tema, conclui-se que, hoje, a obrigação alimentar é transmissível, observando-se a obrigação já assumida em relação ao alimentado, que não seja herdeiro do alimentante. 
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